Luz entre os homens
 ROBERT SCHUMAN, “PAI DA EUROPA”
Após a segunda guerra mundial, quem mais do que qualquer outra pessoa soube compreender os problemas da Europa foi o político francês Robert Schuman que, com o alemão Adenauer e o italiano De Gasperi, lançou as bases da União Europeia: “Lá onde não existia senão o ódio e o rancor, ele soube levar a paz, semear a confiança, restabelecer a amizade, e lá onde tudo era ruína e discórdia, soube reconstruir, fortificar, reunir” (Jean du Rivau). A que se deve esta sua obra? É que “a paz estava nele e com esta o amor a Deus e aos homens” (R. Rochefort).
Robert Schuman nasceu no Luxemburgo em 1886, filho de uma família francesa da Lorena. Em 1908, concluiu a licenciatura em Direito e iniciou a profissão de advogado na cidade de Metz. Após a primeira guerra mundial a região da Lorena voltou a ser parte da França, o que muito agradou a Schuman. Em 1918, iniciou a carreira política, tendo sido eleito deputado ao parlamento francês. Na segunda guerra mundial, foi preso e deportado para a Alemanha, mas em 1942 conseguiu fugir. Começou então a participar na resistência contra os alemães. Com o fim da guerra e a libertação da França, voltou à actividade política. Foi sucessivamente ministro das finanças, primeiro-ministro, ministro dos negócios estrangeiros e ministro da justiça. 
Em 1950, apresentou a proposta, depois chamada “declaração Schuman”, de um mercado comum para o carvão e para o aço. Era seu propósito colocar a Alemanha em condições de não causar danos, mas sem a humilhar. Defensor de uma Europa unida, construída “por meio de realizações concretas” que criassem “em primeiro lugar uma solidariedade de facto”, entendia que o acordo proposto abriria “os primeiros alicerces concretos de uma federação europeia indispensável à salvaguarda da paz”. O tratado que instituiu a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, base da futura Comunidade Económica Europeia, foi assinado em Paris a 18 de Abril de 1951. Desde então, sempre trabalhou pela Europa, chegando ser presidente do Parlamento Europeu entre 1958 e 1960. Por motivos de saúde, retirou-se da actividade política. Da sua longa experiência política brotou o ensaio “Pela Europa”, livro publicado já no final da sua vida. Faleceu em Metz no ano de 1963. Em 1990, foi aberto o processo para a sua beatificação, que continua em andamento. 
Schuman adquiriu uma sólida formação religiosa católica e cultivou o estudo em várias frentes, incluindo a espiritualidade, a teologia e a doutrina social da Igreja. Na actividade política guiava-se por ideais cristãos. Por esta causa, ficou solteiro. Costumava dizer, com humor, que entre a mulher, que inventa histórias de ciúmes, e  apolítica, que faz o mesmo, preferiu casar com a última. Reconhecia a legítima independência dos povos, mas considerava que as fronteiras entre eles deveriam ser espiritualizadas: “Em vez de serem barreiras que separam, deverão tornar-se linhas de contacto, onde se organizam e se intensificam os intercâmbios materiais e culturais”. Era sua convicção de que acima de cada pátria havia um bem comum, superior ao interesse nacional: “A lei da solidariedade dos povos impõe-se na consciência contemporânea”. Se as guerras trouxeram destruição e ódio, as novas gerações deveriam aprender, depois de tantas desgraças, “a fraternidade cristã” organizada também politicamente entre os povos.
No seu entender, ainda mais do que à cultura grega, a democracia deve muito ao Evangelho de Cristo: “A democracia nasceu no dia em que o homem foi chamado a realizar, na sua vida temporal, a dignidade da pessoa humana, na liberdade individual, no respeito pelos direitos de cada um e com a prática do amor fraterno para com todos. Jamais, antes de Cristo, tinham sido formuladas tais ideias”.  Por isso, advertia: “uma democracia anticristã será uma caricatura, que resultará na tirania ou na anarquia”.
Schuman foi ao mesmo tempo grande estadista, homem de Deus e membro vivo da Igreja. Segundo um seu biógrafo, “nele, numa combinação pouco comum, com humildade e sem obstinação, a política e a caridade encontraram-se unidas e reconciliadas na dúplice procura que orientou a sua vida: a santidade pessoal e o bem público, para ele – e soube bem demonstrá-lo – não eram duas realidades incompatíveis” (R. Rochefort).
[bookmark: _GoBack]Para este homem que assumiu a actividade política como uma missão motivada pela fé cristã e pelo amor ao próximo, “reservar ao cristianismo apenas a prática do culto e das obras boas significava não conhecer e limitar a sua missão”. Na verdade, a lei universal do amor e da caridade que o cristianismo ensinou “fez de cada homem o nosso próximo, e sobre ela baseiam-se, desde então, as relações sociais do mundo cristão”. Foi a vida assim vivida que o tornou grande e frutuosa a sua acção para uma Europa unida, na paz e buscando a justiça. 


P. Jorge Guarda
Este artigo pode ser encontrado também no meu blog, no seguinte endereço: http://padrejorgeguarda.cancaonova.pt
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